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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA FUNDAMENTADA NA LEI N.º 14.133 DE 

2021 E DECRETO N.º 066 DE 22 de março de 2023- MUNICÍPIO DE CARMO DO 

RIO VERDE. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER  

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 002/2023. 

 

Processo Administrativo n.º 2023003388 
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DO PREÂMBULO: 

O Município de Carmo do Rio Verde, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede administrativa na Praça José Delotério Alves, nº 05, Centro, 

CEP 76.340-000, Estado de Goiás, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.542.538/0001-53, neste 

ato representado pelo senhor Geraldo dos  Reis Oliveira, na condição de Prefeito Municipal, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, neste ato 

representado pelo senhor Adilson Alves de Moraes Júnior, na condição de Secretário 

Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, ora delegado pelo Decreto n.º 081/2023, de 

04 de abril de 2023,  torna público que realizará a Dispensa Eletrônica com julgamento por 

menor preço nos termos do art. 75, II, da Lei n.º 14.133 de 2021. 
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1.0. DO OBJETO, DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA E 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA, DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO, DO 

FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, E DO 

REGIME DE EXECUÇÃO: 

1.1. DO OBJETO: 

1.1.1. A contratação visa a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição 

de 10 quadros brancos de sala de aula para as Escolas Municipais. 

 

Item/Lote Descrição do Objeto Un. Quant. Preço 

Unit. 

Preço 

Total 

01 

Quadro branco de sala de 

aula – chapa de fibra branca, 

resinada com acabamento em 

alumínio, 1,20 m x 3,00 m. 

Und 10 

 

R$ 

 

R$ 

 

1.2. RESERVA ORÇAMENTÁRIA E DISPONIBILIDADE 

FINANCEIRA: 

1.2.1. Demonstrativo da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido, que correrá a conta da Classificação Orçamentária disposta 

na LOA – 2023, sob as rubricas e fontes informadas pelo Setores Requisitante e ratificadas pelo 

Setor de Contabilidade. 

 

Projeto/Atividade DOTAÇÃO FONTE 

Salário Educação (quota) 14.1414.12.361.0003.1033 

1

115 

 

1.2.2. O suporte financeiro para a despesa de custeio, cujo impacto foi realizado 

no momento da confecção das peças orçamentárias, e é proveniente de recursos do Salário 

Educação, oriundas de transferências constitucionais e transferências voluntárias do Estado de 

Goiás e da União, adequadas na LOA respectiva, compatíveis com as demais leis orçamentárias, 

nos termos da Lei Federal n.º 4.320 de 1964. 

 

1.3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
1.3.1. A presente solicitação se justifica devido muitos quadros de nossas 

instituições de ensino estarem danificados, prejudicando o trabalho diário dos professores em 

sala de aula, embora existam atualmente diversos recursos importantes disponíveis, o quadro 

ainda permanece como recurso útil e necessário dentro das ações educativas. O quadro é 

considerado uma das tecnologias mais antigas relacionadas à troca de conhecimentos em sala 

de aula e, ainda consiste em um dos principais instrumentos didáticos em muitas escolas pelo 

Brasil afora.  

1.4. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

1.4.1. A contratação será realizada por meio da Dispensa Eletrônica n.º 

002/2023, será fundamentada no atr. 75, II, da Lei n.º 14.133 de 2021, e seu processamento 

estará esteado no art. 72, da Lei n.º 14.133 de 2021 e no Decreto n.º 066 DE 22 de março 

de 2023.  

1.5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E REGIME DE EXECUÇÃO: 

1.5.1. AQUISIÇÃO DE BENS OU SERVIÇOS COMUNS: 
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1.5.1.1. O critério de julgamento adotado será do tipo menor preço, nos termos 

do art.  33, I, da Lei n.º 14.133 de 2021, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Dispensa Eletrônica e seus Anexos. 

1.5.1.2. O fornecedor poderá ofertar proposta por item, de acordo com o 

disposto neste Aviso e no Termo de Referência – ANEXO I. 

1.5.1.3. Independentemente do critério de julgamento adotado, o interessado 

deverá indicar o item, a sua descrição, a unidade, o preço unitário e o preço total do bem, 

a marca ou origem/fabricação nos casos que não as tiverem. 

1.5.1.4. Quando os serviços cujo critério de julgamento for (maior desconto) terá 

como referência o preço total indicado no item, no lote ou no conjunto de lotes, não podendo 

ser sigiloso. 

 

2.0. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na dispensa eletrônica se dará mediante o acesso do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, utilizado pela Administração Municipal, in casu, Bolsa Nacional de 

Compras - <www.bnc.org.br> 

2.2. Poderão participar da Dispensa Eletrônica todas as empresas do ramo de 

atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições constantes deste 

aviso, observadas as disposições deste Aviso de Dispensa. 

2.3. A participação na Dispensa Eletrônica implica na declaração de 

conhecimento e aceitação integral dos termos deste Aviso, seus anexos e leis aplicáveis, 

inclusive a aplicação das regras de direito público, conforme disposto no art. 89, caput, c/c art. 

104, ambos da Lei Federal n.º 14.133 de 2021. 

2.4. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na instrução 

da Bolsa Nacional de Compras - <www.bnc.org.br>, se obrigando diretamente com ela as 

condições de acesso operacionalização. 

2.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema Bolsa Nacional de Compras – <www.bnc.org.br>, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

2.6. NÃO PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) 

anexo(s); 

2.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

2.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

2.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 

6.404 de 15 de dezembro de 1976 (Lei da S/A), concorrendo entre si; 

2.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.6.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.6.10. Aplica-se o disposto no item 2.6.5 também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.6.11. Não participarão o interessado que estiver em suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com Órgão e ou Entidade da 

Administração Pública Municipal executora do certame; 

2.6.12. O interessado que for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, Municipal, Estadual ou Federal, ou órgãos da administração direta e 

indireta; 

2.6.13. O que esteja reunido em consórcio ou outro tipo de coligação; 

2.6.14. Não participarão direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei n.º 14.133, de 2021 

2.6.15 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão N.º 746/2014-TCU-Plenário). 

 

3.0. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO 

DA PROPOSTA INICIAL: 

3.1. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 

3.1.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial e documentação de habilitação, na plataforma Bolsa 

Nacional de Compras – <www.bnc.org.br>. 

3.1.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa 

Eletrônica, encaminhará exclusivamente por meio da plataforma Bolsa Nacional de Compras 

– <www.bnc.org.br>, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, 

momento em que ocorrerá a disputa de lances, conforme desposto nesse Aviso de Dispensa. 

3.1.3. O fornecedor poderá retirar ou alterar as propostas até o momento que 

anteceder a abertura da sessão pública. 

3.1.4. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 

3.1.5. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, possa impedir o 

dificultar o cumprimento da obrigação; 

3.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço, vinculam a Contratada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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3.1.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, inclusive frete, e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou no fornecimento de 

bens. 

3.1.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.1.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.1.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na composição de 

preços, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais observados a composição tributário 

do interessado. 

3.1.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, ou 

documento equivalente, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços ou 

fornecer os produtos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.2. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL: 

3.2.1. Após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônico, os interessados 

encaminharão, exclusivamente por meio da plataforma Bolsa Nacional de Compras – 

<www.bnc.org.br>, juntamente com os documentos de habilitação exigidos no Aviso, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública.  

3.2.2. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.2.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.2.4. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

N.º 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 48. 

3.2.5. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica e seus anexos; 

3.2.6 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.2.7. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei N.º 8.213/91, conforme o 

caso. 

3.2.8. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a 

parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço 

ou maior desconto, conforme o caso). 

3.2.10. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto 

neste aviso.  

3.2.11. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

http://www.bnc.org.br/
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3.2.12. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4.0. DA DIVULGAÇÃO, ABERTURA, ENVIO DE PROPOSTA, ENVIO 

DE LANCES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO: 

4.1. DA DIVULGAÇÃO: 

4.1.1. O Aviso de Dispensa Eletrônica será divulgado no Sítio Eletrônico 

Oficial do Município de Carmo do Rio Verde, na plataforma Bolsa Nacional de Compras 

–<www.bnc.org.br> e no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, pelo prazo de 

no mínimo 5 (cinco) dias úteis. 

 

4.2. DA ABERTURA: 

4.2.1. A plataforma Bolsa Nacional de Compras – <www.bnc.org.br> será 

automaticamente aberta no dia 24 de novembro de 2023, data de sua publicação, para envio 

de propostas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

4.3. ENVIO DE PROPOSTA: 
4.3.1. Após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônico, o interessado 

encaminhará, exclusivamente por meio da plataforma Bolsa Nacional de Compras – 

<www.bnc.org.br>, proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 

for o caso, e o preço – Anexo III, e demais disposições contidas neste Aviso de Dispensa, até 

o dia 05 de dezembro de 2023, em momento que preceda a abertura da sessão púbica, devendo, 

ainda, declarar, em campos próprios da Bolsa Nacional de Compras – <www.bnc.org.br>, e 

ainda as seguintes informações: 

4.3.2. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

4.3.3. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

4.3.4. o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, se couber; e 

4.3.5. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021 (cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal) – Anexo 

II. 

4.3.6. O interessado poderá alterar ou retirar sua proposta até antes da data e 

horário marcado para a abertura do procedimento de lances. 

4.4. DA FASE DE LANCES: 

4.4.1. A plataforma Bolsa Nacional de Compras – <www.bnc.org.br> será 

automaticamente aberta no dia 05 de dezembro de 2023, a partir das 8h, para envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, e permanecerá aberto às 

8h e encerrará automaticamente às 12h, momento em que o sistema ordenará e divulgará os 

lances em ordem crescente de classificação, conforme Decreto n.º 066 DE 22 de março de 2023.  

4.4.2. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.4.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.bnc.org.br/
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4.4.4.  Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta, observado a análise de aceitabilidade do preço de mercado. 

4.4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.4.6. Os itens poderão ser configurados por valor unitário do item, sendo que 

se o lance for valor total do lote, o interessado não exime de apresentar o valor unitário dos 

itens. 

4.4.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 0,01, observada a estrutura da plataforma Bolsa Nacional de Compras 

- <www.bnc.org.br>, ou outra que a substituir conforme disposto no art. 18, I, do Decreto n.º 

066 DE 22 de março de 2023.  

4.5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO AVISO DE 

DISPENSA ELETRÔNICA: 

4.5.1. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação referentes ao AVISO e 

SEUS ANEXOS serão encaminhados ao Agente de Contratação ou Administrador do 

procedimento de dispensa, na plataforma Bolsa Nacional de Compras - <www.bnc.org.br>, 

em até 3 (três) dias úteis que anteceder à data final fixada para o envio de propostas, conforme 

art. 68, caput da Lei n.º 14.133 de 2021, devendo o Agente de Contratação ou Administrador 

da Dispensa, responder à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no prazo de até 2 (dois) 

dias úteis , limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e será divulgada 

em sítio eletrônico oficial. 

4.5.2. Considera-se esclarecimentos, para fins do item anterior, informações 

sobre as disposições contidas no AVISO E SEUS ANEXOS, considerado prazo disposto no 

anterior. 

4.5.3. Considera-se impugnação para fins desse item, a apresentação de fatos e 

fundamentos que evidenciem ou demonstrem potenciais irregularidades capazes de 

comprometer a apresentação da proposta, da habilitação ou mesmo ferir a competitividade entre 

os licitantes, em razão de disposições contidas no AVISO E SEUS ANEXOS, considerado 

prazo disposto no item anterior. 

4.5.4. Nos pedidos de esclarecimentos o interessado deverá se identificar, 

apresentando qualificação (dados de identificação e comunicação) suficientes para comunicar 

e obter as decisões ou esclarecimentos do pleito demandado. 

4.5.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização da Dispensa Eletrônica. 

4.5.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

4.5.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

5.0. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

5.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do art. 25 e 26, 

do Decreto n.º 066 DE 22 de março de 2023, o órgão ou entidade promotores verificar ão da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro 

colocado permanecer próximo ou acima do preço máximo definido para a contratação, a 

Administração poderá negociar condições mais vantajosas. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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5.3. A adequação do valor da proposta vencedora aos preços praticados no 

mercado será verificada por meio dos parâmetros elencados no art. 23 da Lei Federal n.º 

14.133/2021 e do Decreto n.º 175 de 1 de agosto de 2022, e quando não for possível utilizar 

tais critérios, o fornecedor deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade 

com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, pessoa jurídica de direito 

público ou privado, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

Administração Municipal, ou por outro meio idôneo, observado o § 6º do art. 75 da Lei Federal 

n.º 14.133/2021. 

5.4. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à 

seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do regulamento municipal, a 

verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o 

número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados 

5.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento, devendo ser informada na Bolsa Nacional de Compras – <www.bnc.org.br>, 

e divulgada no Sitio Eletrônico do Município. 

5.6. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação, observado o disposto nos § 1 º, 2° e § 3° 

do art. 28, do Decreto n.º 066 DE 22 de março de 2023. 

5.7. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, por 

meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado pelo vencedor. 

5.8. Quando não for utilizados tais critérios para estimativa e formalização de 

preços, o fornecedor deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com 

os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 

anterior à data da contratação pela Administração Municipal, ou por outro meio idôneo, 

observado o § 6° do art. 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

5.9. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.10. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor proposta, para que seja obtida a proposta mais vantajosa com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.11. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro 

colocado permanecer próximo ou acima do preço máximo definido para a contratação, a 

Administração poderá negociar condições mais vantajosas. 

5.12. Os orçamentos serão realizados concomitantemente à seleção da proposta 

economicamente mais vantajosa, nos termos do regulamento municipal, a verificação quanto à 

compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de 

concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. 

5.13. Quando não for utilizados tais critérios para estimativa e formalização de 

preços, o fornecedor deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com 

os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

Administração Municipal, ou por outro meio idôneo. 

http://www.bnc.org.br/
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5.14. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de 

preços, para comprovar a exequibilidade dos preços, essas deverão ser encaminhadas na 

plataforma Bolsa Nacional de Compras - <www.bnc.org.br>, com os respectivos valores 

readequados à proposta vencedora, sendo essa apresentação documental necessária somente em 

contratação de obras e serviços comuns de engenharia. 

5.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias úteis, a 

contar da data de sua apresentação. 

5.16. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.16.1. contiver vícios insanáveis; 

5.16.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

5.16.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.16.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração, sendo necessário demonstrá-la por meio de planilha de composição de custo, 

ou outro meio que comprove a exequibilidade do peço; 

5.16.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

5.16.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.16.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.16.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.18. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação imediata da proposta, a planilha de preços poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço, ou alteração substancial 

de itens. 

5.19. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

5.20. Considera-se erro, passível de desclassificação, no preenchimento da 

planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma 

do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.21. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada responsável pela elaboração dos objetos. 

5.22. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

http://www.bnc.org.br/
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5.23. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.24. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

 

6.0. ANÁLISE PRÉVIA DE HABILITAÇÃO: 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:   

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br), na aba SANÇÕES;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

6.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:109843792611670::::P3_TIPO_RELACAO:I

NIDONEO);  

6.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente responsável pelo processamento da dispensa, 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, se comprovadas gerará sua desclassificação. 

6.1.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.1.6. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.1.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e 

já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 

da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.1.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais, quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.1.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.1.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja 

por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

6.1.11. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 

de habilitação 

6.1.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

6.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

6.2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

https://portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:109843792611670::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:109843792611670::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO
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6.2.2. No caso de sociedade empresária limitada ou unipessoal o ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

6.2.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou 

agência;  

6.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

6.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País;  

6.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

6.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI 

que supre as inscrições no cadastro de contribuintes estadual e municipal e o Balanço Patrimonial, 

na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.  

<https://mei.receita.economia.gov.br/certificado/consulta> 

6.2.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais ou autenticados, quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital.  

6.2.9. A certidão simplificada emitida pela junta comercial ou declaração do 

registro civil não substituem o contrato social ou ato constitutivo. 

6.2.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

6.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.3.1. Os interessados devem apresentar capacidade técnica-operacional: no 

mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, que se refiram à fornecimentos realizados no 

âmbito de sua atividade comercial, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

preferencialmente em papel timbrado, assinado e datado, que comprove já ter fornecido os 

produtos constantes do objeto desta licitação. 

6.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.4.1. Certidão negativa de “Falência e Recuperação Judicial” expedida pelo 

Cartório Distribuidor do domicílio do licitante ou certidão de todas as comarcas, obtida 

junto ao Tribunal de Justiça do Estado. 

6.4.2. A referida certidão deverá conter expressamente em seu conteúdo, a 

tratativa de inexistência de processo de falência e recuperação judicial, de forma expressa, 

conjunta ou individual. 

6.4.3. Nas contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo 

de entrega de até 30 (trinta) dias do Ato de Fornecimento, nas contratações com valores 

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral, e nas 

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 

(trezentos mil reais), de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021, 

somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, 

social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 

 

https://mei.receita.economia.gov.br/certificado/consulta
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6.5. DA REGULARIDADE FISCAL: 

6.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do 

Ministério da Fazenda (www.receita.fazenda.gov.br) com data de expedição não superior a 

180 (cento e oitenta) dias; 

6.5.2. Inscrição Municipal ou Estadual, compatível com ramo de atividade 

do objeto licitado; 

6.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e a Fazenda 

Municipal, através de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade 

da federação e no município onde a licitante tem sua sede; 

6.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão 

Negativa de débitos relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da União, abrangendo as 

Contribuições Sociais, expedida pela Receita Federal 

(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/EmitirPGFN); 

6.5.5. Prova de regularidade junto ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf), em 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

 

6.6. DA REGULARIDADE TRABALHISTA: 

6.6.1. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, através da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT, expedida Tribunal Superior do Trabalho 

(www.tst.jus.br). 

6.6.2. As ME/EPP, e demais beneficiárias da Lei Complementar N.º 

123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, para fins do direito 

expresso no art.  

6.7. DA DECLARAÇÃO DE MENORES: 

6.7.1. Declaração de que a Licitante atende ao requisito do Inciso XXXIII, do 

Artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo sugestivo - ANEXO II. 

 

7.0. DA CONTRATAÇÃO: 

7.1. Quando o planejamento da contratação se fundar em compra com 

entrega imediata e integral, (art. 6º c/c art. 95, II ambos da da Lei n.º 14.133), cujos bens 
adquiridos, não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 

independentemente de seu valor, fica facultado a utilização de Instrumento de Contrato, 

sendo substituído por carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

ordem de execução de serviço, sendo que sua minuta se faz presente como Anexo VI. 

7.3. Apenas a garantia de consumerista disposta na Lei n.º 8.080 de 11 de 

setembro de 1990 serão consideradas.  

7.2. O aceite de nota de empenho ou do instrumento equivalente, em substituição 

ao instrumento de Contrato, implica no reconhecimento do contratado e obriga o contratado da 

mesma forma, devendo aplicar as regras dispostas no art. 92, da Lei n:º 14.133 de 2021. 

 

8.0. DO PRAZO DE FORNECIMENTO, DA FORMA DE 

FORNECIMENTO, MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, DO RECEBIMENTO E 

DA FISCALIZAÇÃO: 

8.1. DO PRAZO DE FORNECIMENTO: 

8.1.1. O objeto contrato deverá ser entregue, de pronta entrega, ou ainda no prazo 

específico de até 30 dias úteis, contados da notificação ao fornecedor, observados a natureza de 

consumo do objeto e a prévia notificação do Ato de Fornecimento. 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/EmitirPGFN
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/
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8.1.2. O FORNECEDOR deverá entregar integralmente os itens solicitados no 

Ato de Fornecimento, e cumprir com os prazos, devendo o objeto ser de boa qualidade, 

obedecendo rigorosamente às normas e legislações pertinentes ao objeto ora licitado, e a 

composição disposta no Termo de Referência – Anexo I, deste Aviso.  

8.2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: 

8.2.1. O objeto contratado deverá ser fornecido na qualidade disposta neste 

Aviso de Dispensa, seu Termo de Referência, projeto básico ou projeto executivo, e na 

totalidade disposta no Ato de Fornecimento, de acordo com a demanda do Município e seus 

anexos. 

8.2.2. Quando for detectado que o objeto contrato não apresenta o padrão de 

qualidade regulamentado pelas leis respectivas, pelos órgãos de controle, e compatíveis com o 

solicitado, o fornecedor deverá trocá-lo em até 48 horas, ou substituídos em tempo hábil que 

atenda a demanda do evento, e poderá responder sanções dispostas nesse aviso e seus anexos. 

8.2.3. O não atendimento integral da solicitação poderá ensejar, quando houver 

prejuízo de fato ou implicar em potencial prejuízo iminente à administração, ela poderá 

rescindir unilateralmente a contratação, independente de processo administrativo sancionatório, 

uma vez que o cancelamento ou a rescisão da contratação não possui natureza sancionatória, 

devendo a rescisão ser notificado para apresentação de justificativa, regularização, e defesa 

prévia mediante notificação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo das sanções dispostas 

no Aviso e seus anexos. 

8.2.4. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à disposição ou 

fornecimento dos bens correrão inteira e exclusivamente por conta do FORNECEDOR. 

8.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

8.3.1. A contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.3.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

8.3.3. O órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa para 

adoção de providências que envolvam inadimplência ou descumprimento de contrato, que 

devam ser cumpridas em até 3 (três) dias úteis. 

8.3.4. Como a contratação foi planejada para entrega é imediata e integral, 

conceituada pelo art. 6.º X da Lei n.º 14.133 de 2021, considera imediata aquela com prazo de 

entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, não haverá o uso de instrumento de 

contrato, em razão das disposições contidas no art. 95, II da lei. 

8.4. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS: 

8.4.1. O objeto só será dado por recebido pela Administração Municipal se 

estiver em conformidade com tipo, qualidade, medidas/dimensões, e demais especificações 

constantes na Proposta apresentada, acompanhado da respectiva Nota Fiscal e deverão ser 

entregues conforme Ordem de Fornecimento ou documento equivalente em horário e endereço 

indicado no pedido, dentro dos limites do município, observado o disposto no Termo de 

Referência e nos Artigos 140 da Lei n.º 14.133 de 2021. 

8.4.2. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

8.4.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
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ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8..4.4. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.4.5. Na hipótese de a verificação do recebimento definitivo não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

8.4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8.5. DA FISCALIZAÇÃO: 

8.5.1. O contratado deverá colaborar e permitir qualquer tipo de fiscalização por 

parte da administração que será exercida pelo Fiscal e/ou Gestor de Contratação, ou pessoa 

devidamente habilitada para o feito, devendo para tanto manter sob a sua guarda, e de fácil 

acesso, toda a documentação informativa de execução, compatível com os ANEXOS, tudo em 

conformidade com o exigido no termo convocatório ou instrumento de contrato. 

8.5.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade do FORNECEDOR, os produtos 

serão fiscalizados pela Administração, inclusive com a solicitação mediante teste de qualidade, 

a qualquer hora, por servidor devidamente legitimado pela Administração, devendo o 

fornecedor indicar preposto ou responsável específico para tratar com a administração em 

situações dessa natureza. 

 

9.0. DO PRAZO DE PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

9.1. DO PRAZO DE PAGAMENTO: 

9.1.1. A entrada das notas fiscais no protocolo do Município deverá acontecer 

até 10 dias do mês subsequente e deverão indicar os dados bancários do FORNECEDOR 

para facilitar os trâmites de pagamento e contendo informações necessárias para identificar o 

setor demandante. 

9.1.2. O pagamento será efetuado após a liquidação e emissão da respectiva nota 

fiscal, devidamente conferida e atestada pelo servidor responsável, em até 30 (trinta) dias a 

contar da aprovação da fatura, nos termos do art. 18, III, da Lei n.º 14.133 2021. 

9.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

9.2.1. A documentação para o pagamento será analisada após o PROTOCOLO 

junto à Administração Municipal, de documento fiscal, previamente aprovadas pelo GESTOR, 

ou responsável legal, observadas a disposições da proposta e do Edital. 

9.2.2. Os pagamentos das faturas serão efetuados mediante transferência 

bancária, na qual a destinação e o credor final fiquem identificados no documento.  

9.2.3. Caso o  Fornecedor por qualquer motivo der causa à retenção das notas 

fiscais, causando atraso ou impedindo a avaliação da fatura, dará direito ao Município de 

prorrogar o prazo de pagamento. 

9.2.4. A Administração Municipal poderá deduzir ou reter dos pagamentos, as 

importâncias correspondentes aos valores de natureza trabalhista e tributária de caráter 

obrigatório, observadas a natureza tributária da empresa, bem como deduzir no pagamento 

valores relativos à condenação administrativa vinculada a este Edital, em que o fornecedor 

seja sucumbente, observado o contraditório e a ampla defesa e depois do trânsito em julgado 

administrativo. 

9.2.5. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ao 

Fornecedor e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do 

documento. 
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10.0. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
10.1. O licitante ou contratado se responsabiliza administrativamente pelas 

ocorrências das infrações dispostas no art. 155, caput, e seus incisos da Lei n.º 14.133/2021, 

quando:  

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

10.2. A recusa injustificada em assinar o Instrumento de Contrato ou documento 

equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida, e o sujeitará penalidades legais, autorizando a administração a convocar 

os licitantes remanescentes na ordem de sua classificação, nas mesmas condições do vencedor, 

conforme dispõe o art. 90, da Lei n.º 14.133/2021, sujeitando-o às seguintes sanções: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.2.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.2.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.2.5.3. circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.2.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.2.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.3. os licitantes remanescentes não são obrigados a aceitar a executar a o objeto 

contratado, nas mesmas condições do vencedor, e demais situações dispostas no Art. 155, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

10.4. A sanção disposta no item 10.2.1. será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa que der causa à inexecução Parcial do Contato disposta no Art. 156, § 

2º c/c art. 155, I, ambos da Lei n.º 14.133/2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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10.5. A sanção prevista no item 10.2.2. calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

10.6. A sanção prevista no Item 10.2.3. será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, desta 

Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.7. A sanção prevista no Item 10.2.4. será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta 

Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.8. A sanção prevista no Item 10.2.4., observará o devido processo legal, 

respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, observado no que couber, o Art. 156, § 6º, 

observados os prazos e condições do Art. 57 a 161, todos da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A rescisão unilateral ou anulação parcial da nota de empenho  ou 

documento equivalente que os substitua, nos termos do Art. 138, I, da Lei n.º 14.133/2021 , per 

si, não caracteriza sanção administrativa, uma vez que apenas reporta uma situação impeditiva 

de continuidade da execução do contratou documento equivalente, assegurado o contraditório 

e ampla defesa, conforme art. 137, caput, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais 

sanções dispostas no Edital, Ata de Registro de Preço ou ainda Instrumento de Contrato 

conforma o caso. 

 

11.0. DAS SANÇÕES DE MULTAS: 
11.1. Dar causa à inexecução parcial da contratação, sem justa causa, que não 

gere prejuízo à administração, sem ocorrência reiterada, será aplicado advertência, exceto 

quando se justificar a imposição de pena mais grave. 

11.2.  Multa de mora de 2% (dois por cento) do valor acordado sobre eventuais 

(bens serviços, obras, serviços de engenharia), injustificadamente, não realizadas, podendo ser 

considerados como descumprimento total da obrigação, e poderão ensejar a rescisão unilateral 

do contrato, além das sanções administrativas cabíveis.  

11.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento), do valor total contratado 

ou registrado em documento equivalente nos casos dispostos no art. 155 c/c 165, caput e 

parágrafo único do art. 162, da Lei n.º 14.133/2021, assegurada o contraditório e a ampla defesa. 

11.4. As sanções pecuniárias poderão ser retidas total ou parcialmente de 

eventual pagamento devido ao CONTRATADO, mediante procedimento administrativo 

assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

11.5. As sanções dispostas nos incisos III e IV, da Lei n.º 14.133/2021, serão 

aplicadas na forma que dispõe o art. 156, § § 4º e 5º, mediante procedimento administrativo 

assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.0.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO: 
12.1. As partes dão ao presente instrumento de contrato o caráter de título 

executivo extrajudicial, nos termos do Art. 784, Inciso II do Código de Processo Civil 

Brasileiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
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12.2.  E por estarem assim justos e acordados CONTRATANTE, 

CONTRATADO e TESTEMUNHAS, assinam esse Instrumento de Contrato em 03 (três) vias 

de igual teor e forma, sendo que 1 (uma) delas destinada ao CONTRATADO e 2 (duas) 

destinadas à administração municipal,  

12.3. Fica eleito o foro da Comarca de Carmo do Rio Verde, ou outra a que ela 

compete, para dirimir quaisquer dúvidas provenientes da execução e cumprimento dele, 

renunciando a qualquer outro, por mais especial que se apresente. 

12.4. Demais disposições sobre a contratação se fazem presentes no Termo de 

Referência e demais documentos de instrução processual. 

12.5. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, 

os seguintes anexos: 

 

 

 Carmo do Rio Verde aos 24 dias do mês de novembro de 2023  

 

 

 

 

Lorraine Alves Monteiro Ribeiro 

Agente Responsável Dispensa Administrativa 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA FUNDAMENTADA NA LEI N.º 14.133 DE 2021 E 

DECRETO N.º 066 DE 22 DE MARÇO DE 2023. 

 

DO PREÂMBULO: 

O Município de Carmo do Rio Verde, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede administrativa na Praça José Delotério Alves, nº 05, Centro, CEP 

76.340-000, Estado de Goiás, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.542.538/0001-53, neste ato 

representado pelo senhor Geraldo dos  Reis Oliveira, na condição de Prefeito Municipal, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, neste ato representado 

pelo senhor Adilson Alves de Moraes Júnior, na condição de Secretário Municipal de Educação, 

Cultura, Esporte e Lazer, ora delegado pelo Decreto n.º 081/2023, torna público que realizará 

Dispensa Eletrônica com julgamento por menor preço nos termos do art. 75 II, da Lei n.º 14.133 

de 2021. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.0. DO OBJETO, DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA E 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA, DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO, DO 

FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, E DO 

REGIME DE EXECUÇÃO: 

1.1. DO OBJETO: 

1.1.1. A contratação visa a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição 

de 10 quadros brancos de sala de aula para as Escolas Municipais. 

 

Item/Lote Descrição do Objeto Un. Quant. Preço 

Unit. 

Preço 

Total 

01 

Quadro branco de sala de 

aula – chapa de fibra branca, 

resinada com acabamento em 

alumínio, 1,20 m x 3,00 m. 

Und 10 

 

R$ 

 

R$ 

 

1.2. RESERVA ORÇAMENTÁRIA E DISPONIBILIDADE 

FINANCEIRA: 

1.2.1. Demonstrativo da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido, que correrá a conta da Classificação Orçamentária disposta 

na LOA – 2023, sob as rubricas e fontes informadas pelo Setores Requisitante e ratificadas pelo 

Setor de Contabilidade. 

 

Projeto/Atividade DOTAÇÃO FONTE 

Salário Educação (quota) 14.1414.12.361.0003.1033 

1

115 

 

1.2.2. O suporte financeiro para a despesa de custeio, cujo impacto foi realizado 

no momento da confecção das peças orçamentárias, e é proveniente de recursos do Salário 

Educação, oriundas de transferências constitucionais e transferências voluntárias do Estado de 

Goiás e da União, adequadas na LOA respectiva, compatíveis com as demais leis orçamentárias, 
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nos termos da Lei Federal n.º 4.320 de 1964. 

 

1.3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
1.3.1. A presente solicitação se justifica devido muitos quadros de nossas 

instituições de ensino estarem danificados, prejudicando o trabalho diário dos professores em 

sala de aula, embora existam atualmente diversos recursos importantes disponíveis, o quadro 

ainda permanece como recurso útil e necessário dentro das ações educativas. O quadro é 

considerado uma das tecnologias mais antigas relacionadas à troca de conhecimentos em sala 

de aula e, ainda consiste em um dos principais instrumentos didáticos em muitas escolas pelo 

Brasil afora.  

1.4. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

1.4.1. A contratação será realizada por meio da Dispensa Eletrônica n.º 

002/2023, será fundamentada no atr. 75, II, da Lei n.º 14.133 de 2021, e seu processamento 

estará esteado no art. 72, da Lei n.º 14.133 de 2021 e no Decreto n.º 066 DE 22 de março 

de 2023.  

1.5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E REGIME DE EXECUÇÃO: 

1.5.1. AQUISIÇÃO DE BENS OU SERVIÇOS COMUNS: 

1.5.1.1. O critério de julgamento adotado será do tipo menor preço, nos termos 

do art.  33, I, da Lei n.º 14.133 de 2021, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Dispensa Eletrônica e seus Anexos. 

1.5.1.2. O fornecedor poderá ofertar proposta por item, de acordo com o 

disposto neste Aviso e no Termo de Referência – ANEXO I. 

1.5.1.3. Independentemente do critério de julgamento adotado, o interessado 

deverá indicar o item, a sua descrição, a unidade, o preço unitário e o preço total do bem, 

a marca ou origem/fabricação nos casos que não as tiverem. 

1.5.1.4. Quando os serviços cujo critério de julgamento for (maior desconto) terá 

como referência o preço total indicado no item, no lote ou no conjunto de lotes, não podendo 

ser sigiloso. 

2.0. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na dispensa eletrônica se dará mediante o acesso do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, utilizado pela Administração Municipal, in casu, Bolsa Nacional de 

Compras - <www.bnc.org.br>. 

2.2. Poderão participar da Dispensa Eletrônica todas as empresas do ramo de 

atividade pertinente ao objeto da contratação. 

2.3. A participação na Dispensa Eletrônica implica na declaração de conhecimento 

e aceitação integral dos termos deste Aviso, seus anexos e leis aplicáveis, inclusive a aplicação das 

regras de direito público, conforme disposto no art. 89, caput, c/c art. 104, ambos da Lei Federal 

n.º 14.133 de 2021. 

2.4. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na instrução da 

Bolsa Nacional de Compras - <www.bnc.org.br>, se obrigando diretamente com ela as 

condições de acesso operacionalização. 

2.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema Bolsa Nacional de Compras – <www.bnc.org.br>, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

não autorizados. 

2.6. NÃO PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) 

anexo(s); 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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2.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404 

de 15 de dezembro de 1976 (Lei da S/A), concorrendo entre si; 

2.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.6.10. Aplica-se o disposto no item 2.6.5 também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.6.11. Não participarão o interessado que estiver em suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com Órgão e ou Entidade da Administração 

Pública Municipal executora do certame; 

2.6.12. O interessado que for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, Municipal, Estadual ou Federal, ou órgãos da administração direta e 

indireta; 

2.6.13. O que esteja reunido em consórcio ou outro tipo de coligação; 

2.6.14. Não participarão direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021 

2.6.15 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão N.º 746/2014-TCU-Plenário). 

 

3.0. DA DIVULGAÇÃO, ABERTURA, ENVIO DE PROPOSTA, ENVIO 

DE LANCES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO: 

3.1. DA DIVULGAÇÃO: 

3.1.1. O Aviso de Dispensa Eletrônica será divulgado no Sítio Eletrônico 

Oficial do Município de Carmo do Rio Verde, na plataforma Bolsa Nacional de Compras 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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–<www.bnc.org.br> e no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, pelo prazo de 

no mínimo 5 (cinco) dias úteis. 

 

3.2. DA ABERTURA: 

3.2.1. A plataforma Bolsa Nacional de Compras – <www.bnc.org.br> será 

automaticamente aberta no dia 24 de novembro de 2023, data de sua publicação, para envio 

de propostas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

3.3. ENVIO DE PROPOSTA: 
3.3.1. Após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônico, o interessado 

encaminhará, exclusivamente por meio da plataforma Bolsa Nacional de Compras – 

<www.bnc.org.br>, proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 

for o caso, e o preço – Anexo III, e demais disposições contidas neste Aviso de Dispensa, até 

o dia 05 de dezembro de 2023, em momento que preceda a abertura da sessão púbica, devendo, 

ainda, declarar, em campos próprios da Bolsa Nacional de Compras – <www.bnc.org.br>, e 

ainda as seguintes informações: 

3.3.2. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

3.3.3. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.3.4. o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, se couber; e 

3.3.5. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021 (cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal) – Anexo 

II. 

3.3.6. O interessado poderá alterar ou retirar sua proposta até antes da data e 

horário marcado para a abertura do procedimento de lances. 

3.4. DA FASE DE LANCES: 

3.4.1. A plataforma Bolsa Nacional de Compras – <www.bnc.org.br> será 

automaticamente aberta no dia 05 de dezembro de 2023, a partir das 8h, para envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, e permanecerá aberto às 

8h e encerrará automaticamente às 12h, momento em que o sistema ordenará e divulgará os 

lances em ordem crescente de classificação, conforme Decreto n.º 066 DE 22 de março de 2023.  

3.4.2. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

3.4.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

3.4.4.  Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta, observado a análise de aceitabilidade do preço de mercado. 

3.4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

3.4.6. Os itens poderão ser configurados por valor unitário do item, sendo que 

se o lance for valor total do lote, o interessado não exime de apresentar o valor unitário dos 

itens. 

3.4.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 0,01, observada a estrutura da plataforma Bolsa Nacional de Compras 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://bll.org.br/
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- <www.bnc.org.br>, ou outra que a substituir conforme disposto no art. 18, I, do Decreto n.º 

066 DE 22 de março de 2023.  

3.5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO AVISO DE 

DISPENSA ELETRÔNICA: 

3.5.1. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação referentes ao AVISO e 

SEUS ANEXOS serão encaminhados ao Agente de Contratação ou Administrador do 

procedimento de dispensa, na plataforma Bolsa Nacional de Compras - <www.bnc.org.br>, 

em até 3 (três) dias úteis que anteceder à data final fixada para o envio de propostas, conforme 

art. 68, caput da Lei n.º 14.133 de 2021, devendo o Agente de Contratação ou Administrador 

da Dispensa, responder à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no prazo de até 2 (dois) 

dias úteis , limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e será divulgada 

em sítio eletrônico oficial. 

3.5.2. Considera-se esclarecimentos, para fins do item anterior, informações 

sobre as disposições contidas no AVISO E SEUS ANEXOS, considerado prazo disposto no 

anterior. 

3.5.3. Considera-se impugnação para fins desse item, a apresentação de fatos e 

fundamentos que evidenciem ou demonstrem potenciais irregularidades capazes de 

comprometer a apresentação da proposta, da habilitação ou mesmo ferir a competitividade entre 

os licitantes, em razão de disposições contidas no AVISO E SEUS ANEXOS, considerado 

prazo disposto no item anterior. 

3.5.4. Nos pedidos de esclarecimentos o interessado deverá se identificar, 

apresentando qualificação (dados de identificação e comunicação) suficientes para comunicar 

e obter as decisões ou esclarecimentos do pleito demandado. 

3.5.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização da Dispensa Eletrônica. 

3.5.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

3.5.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas e vincularão 

os participantes e a administração. 

 

4.0. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

4.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, nos termos do art. 25 e 26, do 

Decreto n.º 066 de 22 de março de 2023, o órgão ou entidade promotores verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer próximo ou acima do preço máximo definido para a contratação, a Administração 

poderá negociar condições mais vantajosas. 

4.3. A adequação do valor da proposta vencedora aos preços praticados no 

mercado será verificada por meio dos parâmetros elencados no art. 23 da Lei Federal n.º 

14.133/2021 e do Decreto n.º 175 de 1 de agosto de 2022, e quando não for possível utilizar tais 

critérios, o fornecedor deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com 

os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, pessoa jurídica de direito público 

ou privado, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração 

Municipal, ou por outro meio idôneo, observado o § 6º do art. 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

4.4. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à 

seleção da proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do regulamento municipal, a 

https://bll.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o 

número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados 

4.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento, devendo ser informada na Bolsa Nacional de Compras – <www.bnc.org.br>, e 

divulgada no Sitio Eletrônico do Município. 

4.6. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação, observado o disposto nos § 1 º, 2° e § 3° do 

art. 28, do Decreto n.º 066 de 22 de março de 2023. 

4.7. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, por meio 

do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 

último lance ofertado pelo vencedor. 

4.8. Quando não for utilizados tais critérios para estimativa e formalização de 

preços, o fornecedor deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação 

de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da 

contratação pela Administração Municipal, ou por outro meio idôneo, observado o § 6° do art. 75 

da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

4.9. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.10. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor proposta, para que seja obtida a proposta mais vantajosa com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

4.11. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer próximo ou acima do preço máximo definido para a contratação, a Administração 

poderá negociar condições mais vantajosas. 

4.12. Os orçamentos serão realizados concomitantemente à seleção da proposta 

economicamente mais vantajosa, nos termos do regulamento municipal, a verificação quanto à 

compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes 

no procedimento e os valores por eles ofertados. 

4.13. Quando não for utilizados tais critérios para estimativa e formalização de 

preços, o fornecedor deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação 

de notas fiscais emitidas para outros contratantes, pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração Municipal, ou por 

outro meio idôneo. 

4.14. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, 

para comprovar a exequibilidade dos preços, essas deverão ser encaminhadas na plataforma Bolsa 

Nacional de Compras - <www.bnc.org.br>, com os respectivos valores readequados à proposta 

vencedora, sendo essa apresentação documental necessária somente em contratação de obras e 

serviços comuns de engenharia. 

4.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias úteis a 

contar da data de sua apresentação. 

4.16. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.16.1. contiver vícios insanáveis; 

4.16.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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4.16.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.16.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração, sendo necessário demonstrá-la por meio de planilha de composição de custo, ou 

outro meio que comprove a exequibilidade do peço; 

4.16.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

4.16.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

4.16.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

4.16.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.17. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

4.18. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação imediata da proposta, a planilha de preços poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço, ou alteração substancial 

de itens. 

4.19. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

4.20. Considera-se erro, passível de desclassificação, no preenchimento da planilha 

passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

4.21. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada responsável pela elaboração dos objetos. 

4.22. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.23. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

4.24. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.  

 

5.0. DO PRAZO DE FORNECIMENTO, DA FORMA DE 

FORNECIMENTO, MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, DO RECEBIMENTO E 

DA FISCALIZAÇÃO: 

5.1. DO PRAZO DE FORNECIMENTO: 

5.1.1. O objeto contrato deverá ser entregue, de pronta entrega, ou ainda no prazo 

específico de até 30 dias úteis, contados da notificação ao fornecedor, observados a natureza de 

consumo do objeto e a prévia notificação do Ato de Fornecimento. 
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5.1.2. O FORNECEDOR deverá entregar integralmente os itens solicitados no 

Ato de Fornecimento, e cumprir com os prazos, devendo o objeto ser de boa qualidade, 

obedecendo rigorosamente às normas e legislações pertinentes ao objeto ora licitado, e a 

composição disposta no Termo de Referência – Anexo I, deste Aviso.  

5.2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: 

5.2.1. O objeto contratado deverá ser fornecido na qualidade disposta neste 

Aviso de Dispensa, seu Termo de Referência, projeto básico ou projeto executivo, e na 

totalidade disposta no Ato de Fornecimento, de acordo com a demanda do Município e seus 

anexos. 

5.2.2. Quando for detectado que o objeto contrato não apresenta o padrão de 

qualidade regulamentado pelas leis respectivas, pelos órgãos de controle, e compatíveis com o 

solicitado, o fornecedor deverá trocá-lo em até 48 horas, ou substituídos em tempo hábil que 

atenda a demanda do evento, e poderá responder sanções dispostas nesse aviso e seus anexos. 

5.2.3. O não atendimento integral da solicitação poderá ensejar, quando houver 

prejuízo de fato ou implicar em potencial prejuízo iminente à administração, ela poderá 

rescindir unilateralmente a contratação, independente de processo administrativo sancionatório, 

uma vez que o cancelamento ou a rescisão da contratação não possui natureza sancionatória, 

devendo a rescisão ser notificado para apresentação de justificativa, regularização, e defesa 

prévia mediante notificação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo das sanções dispostas 

no Aviso e seus anexos. 

5.2.4. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à disposição ou 

fornecimento dos bens correrão inteira e exclusivamente por conta do FORNECEDOR. 

5.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

5.3.1. A contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.3.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

5.3.3. O órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa para 

adoção de providências que envolvam inadimplência ou descumprimento de contrato, que 

devam ser cumpridas em até 3 (três) dias úteis. 

5.3.4. Como a contratação foi planejada para entrega é imediata e integral, 

conceituada pelo art. 6.º X da Lei n.º 14.133 de 2021, considera imediata aquela com prazo de 

entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, não haverá o uso de instrumento de 

contrato, em razão das disposições contidas no art. 95, II da lei. 

5.4. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS: 

5.4.1. O objeto só será dado por recebido pela Administração Municipal se 

estiver em conformidade com tipo, qualidade, medidas/dimensões, e demais especificações 

constantes na Proposta apresentada, acompanhado da respectiva Nota Fiscal e deverão ser 

entregues conforme Ordem de Fornecimento ou documento equivalente em horário e endereço 

indicado no pedido, dentro dos limites do município, observado o disposto no Termo de 

Referência e nos Artigos 140 da Lei n.º 14.133 de 2021. 

5.4.2. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

5.4.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
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ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5..4.4. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 

e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.4.5. Na hipótese de a verificação do recebimento definitivo não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.5. DA FISCALIZAÇÃO: 

5.5.1. O contratado deverá colaborar e permitir qualquer tipo de fiscalização por 

parte da administração que será exercida pelo Fiscal e/ou Gestor de Contratação, ou pessoa 

devidamente habilitada para o feito, devendo para tanto manter sob a sua guarda, e de fácil 

acesso, toda a documentação informativa de execução, compatível com os ANEXOS, tudo em 

conformidade com o exigido no termo convocatório ou instrumento de contrato. 

5.5.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade do FORNECEDOR, os produtos 

serão fiscalizados pela Administração, inclusive com a solicitação mediante teste de qualidade, 

a qualquer hora, por servidor devidamente legitimado pela Administração, devendo o 

fornecedor indicar preposto ou responsável específico para tratar com a administração em 

situações dessa natureza. 

 

 

6.0. DO PRAZO DE PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

6.1. DO PRAZO DE PAGAMENTO: 

6.1.1. A entrada das notas fiscais no protocolo do Município deverá acontecer 

até 10 dias do mês subsequente e deverão indicar os dados bancários do FORNECEDOR para 

facilitar os trâmites de pagamento e contendo informações necessárias para identificar o setor 

demandante. 

6.1.2. O pagamento será efetuado após a liquidação e emissão da respectiva nota 

fiscal, devidamente conferida e atestada pelo servidor responsável, em até 30 (trinta) dias a 

contar da aprovação da fatura, nos termos do art. 18, III, da Lei n.º 14.133 de 2021. 

6.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

6.2.1. A documentação para o pagamento será analisada após o PROTOCOLO 

junto à Administração Municipal, de documento fiscal, previamente aprovadas pelo GESTOR, ou 

responsável legal, observadas a disposições da proposta e do Edital. 

6.2.2. Os pagamentos das faturas serão efetuados mediante transferência bancária, 

na qual a destinação e o credor final fiquem identificados no documento.  

6.2.3. Caso o  Fornecedor por qualquer motivo der causa à retenção das notas 

fiscais, causando atraso ou impedindo a avaliação da fatura, dará direito ao Município de prorrogar 

o prazo de pagamento. 

6.2.4. A Administração Municipal poderá deduzir ou reter dos pagamentos, as 

importâncias correspondentes aos valores de natureza trabalhista e tributária de caráter 

obrigatório, observadas a natureza tributária da empresa, bem como deduzir no pagamento valores 

relativos à condenação administrativa vinculada a este Edital, em que o fornecedor seja 

sucumbente, observado o contraditório e a ampla defesa e depois do trânsito em julgado 

administrativo. 

6.2.5. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ao 

Fornecedor e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do 
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documento. 

 

7.0. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
7.1. O licitante ou contratado se responsabiliza administrativamente pelas 

ocorrências das infrações dispostas no art. 155, caput, e seus incisos da Lei n.º 14.133/2021, 

quando:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

7.2. A recusa injustificada em assinar o Instrumento de Contrato ou documento 

equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida, e o sujeitará penalidades legais, autorizando a administração a convocar os 

licitantes remanescentes na ordem de sua classificação, nas mesmas condições do vencedor, 

conforme dispõe o art. 90, da Lei n.º 14.133/2021, sujeitando-o às seguintes sanções: 

7.2.1. advertência; 

7.2.2. multa; 

7.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.2.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.2.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.2.5.3. circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.2.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.2.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.3. os licitantes remanescentes não são obrigados a aceitar a executar a o objeto 

contratado, nas mesmas condições do vencedor, e demais situações dispostas no Art. 155, da Lei 

n.º 14.133/2021. 

7.3.1. A sanção disposta no item 7.2.1. será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa que der causa à inexecução Parcial do Contato disposta no Art. 156, § 2º c/c art. 

155, I, ambos da Lei n.º 14.133/2021; 

7.3.2. A sanção prevista no item 7.2.2. calculada na forma do edital ou do contrato, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

7.3.3. A sanção prevista no Item 7.2.3. será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, desta Lei, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 

a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

7.3.4. A sanção prevista no Item 7.2.4. será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 

4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

7.3.5. A sanção prevista no Item 7.2.4., observará o devido processo legal, 

respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, observado no que couber, o Art. 156, § 6º, 

observados os prazos e condições do Art. 57 a 161, todos da Lei n.º 14.133/2021. 

7.3.6. A rescisão unilateral ou anulação parcial da nota de empenho  ou documento 

equivalente que os substitua, nos termos do Art. 138, I, da Lei n.º 14.133/2021 , per si, não 

caracteriza sanção administrativa, uma vez que apenas reporta uma situação impeditiva de 

continuidade da execução do contratou documento equivalente, assegurado o contraditório e ampla 

defesa, conforme art. 137, caput, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções 

dispostas no Edital, Ata de Registro de Preço ou ainda Instrumento de Contrato conforma o caso. 

 

8.0. DAS SANÇÕES DE MULTAS:  
8.1. Dar causa à inexecução parcial da contratação, sem justa causa, que não gere 

prejuízo à administração, sem ocorrência reiterada, será aplicado advertência, exceto quando se 

justificar a imposição de pena mais grave. 

8.2.  Multa de mora de 2% (dois por cento) do valor acordado sobre eventuais (bens 

serviços, obras, serviços de engenharia), injustificadamente, não realizadas, podendo ser 

considerados como descumprimento total da obrigação, e poderão ensejar a rescisão unilateral do 

contrato, além das sanções administrativas cabíveis.  

8.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento), do valor total contratado ou 

registrado em documento equivalente nos casos dispostos no art. 155 c/c 165, caput e parágrafo 

único do art. 162, da Lei n.º 14.133/2021, assegurada o contraditório e a ampla defesa. 

8.4. As sanções pecuniárias poderão ser retidas total ou parcialmente de eventual 

pagamento devido ao CONTRATADO, mediante procedimento administrativo assegurado o 

devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

8.5. As sanções dispostas nos incisos III e IV, da Lei n.º 14.133/2021, serão 

aplicadas na forma que dispõe o art. 156, § § 4º e 5º, mediante procedimento administrativo 

assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

 

9.0.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO: 
9.1. As partes dão ao presente instrumento de contrato o caráter de título executivo 

extrajudicial, nos termos do Art. 784, Inciso II do Código de Processo Civil Brasileiro. 

9.2.  E por estarem assim justos e acordados CONTRATANTE, CONTRATADO 

e TESTEMUNHAS, assinam esse Instrumento de Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

sendo que 1 (uma) delas destinada ao CONTRATADO e 2 (duas) destinadas à administração 

municipal,  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
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9.3. Fica eleito o foro da Comarca de Carmo do Rio Verde, ou outra a que ela 

compete, para dirimir quaisquer dúvidas provenientes da execução e cumprimento dele, 

renunciando a qualquer outro, por mais especial que se apresente. 

9.4. Demais disposições sobre a contratação se fazem presentes no Termo de 

Referência e demais documentos de instrução processual. 

9.5. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos, dispostos no Aviso de Dispensa. 

 

Carmo do Rio Verde aos 24 dias do mês de novembro de 2023. 

 

 

_____________________________________                                                                                                                               

ADILSON ALVES DE MORAES JÚNIOR 

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII CF.  
 

 

Em atendimento ao disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, declaramos que 

a empresa ___________________________________, CNPJ nº 

___________________________ não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.  

 

 

 

Local e data ..........................., ......../....../.......... . 

 

 

 

Nome da empresa, assinatura e carimbo 

(Representante legal) 
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ANEXO III – MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA 

AVISO DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2023.  
Data da Abertura: __/___/_____.  

Horário: ___:___ horas.  

Atendendo ao Edital de Dispensa Eletrônica Nº _____/____ em epígrafe, que visa a _________, 

conforme as especificações, quantidades e quantitativos, conforme especificado no Termo de 

Referência – Anexo I, parte integrante deste Edital. 

 

DADOS DA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

Razão Social/Nome    

CNPJ/CPF   

Endereço completo   

Telefone/Fax   

E-mail   

Nome do Representante Legal   

RG   

CPF-MF   

Item Descrição Unidade Quantidade Marca/Origem 

do Produto 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01       

     Total 

Geral 

 

 

OBS: Informar a Origem do produto QUE NÃO POSSUIR MARCA. (Ex. “Item Pimenta 

Malagueta …” produto produzido e distribuído por “Malaguetas Ardidas – ME”.  

Informar: Descrição, unidade, quantidade, marca ou fabricante, preço unitário e total, total geral 

por extenso. 

Forma de pagamento: conforme Edital e Anexos; 

Prazo de fornecimento: conforme Edita e Anexos; 

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias /Conforme Edital 

 

 

 

Município de ___________, UF, aos ___ dias do mês de ____ de _____. 

 

 

 

 

 

Nome da empresa, assinatura e carimbo 

(Representante legal) 

 

 

 

 

Observação: Formular preferencialmente em papel timbrado da Empresa. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE APRESENTAÇÃO DE RAZÕES E  

CONTRARRAZÕES RECURSAIS 

 

A empresa ______________________________________inscrita no CNPJ 

(M.F.) sob o n.º ___________________________, sediada à Rua / 

Avenida____________________________n.º______, Setor/Bairro________________, na 

cidade de _____________ Estado de _____________ representada pelo Senhor 

__________________________________ CPF. ________________ RENUNCIA o direito de 

apresentação de razão recursal, inerente a toda persecução do Aviso Dispensa Eletrônica n.º 

____/____: 

A renúncia de todos os licitantes que possuam legitimidade para o pleito de 

razão recursal, permitirá o andamento do certame licitatório, desconsiderando, por 

renúncia voluntária, os prazos legais reservados aos recursos administrativos, e poderão 

ser apresentados em qualquer momento, observado o art. 225, do CPC/2015. 

 

_____________, GO, ......./......../.......... 

 

 

 

 

 

 

 

Nome da empresa, assinatura e carimbo 

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

Observação: Formular preferencialmente em papel timbrado 
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ANEXO V – P R O C U R A Ç Ã O 

 

   Por este instrumento particular de procuração, 

OUTORGANTE: NOME DO OUTORGANTE (MANDANTE) E SUAS 

QUALIFICAÇÕES... 

OUTORGADO: NOME DO OUTORGADO (MANDATÁRIO) E SUAS 

QUALIFICAÇÕES... 

 

 

OUTORGA-LHE PODERES: amplos poderes para representa-lo no procedimento 

licitatório modalidade Dispensa Eletrônica nº XX/2023, do Município de Carmo do Rio 

Verde, podendo para tanto exercer os poderes de representação da licitante, na formulação 

de lances, negociações com a pregoeira, manifestar pretensão recursal, interpor as razões 

recursais, assinar atas e declarações, visar e assinar documentos, receber notificações, 

manifestar-se desistência, e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame.  

 

OBS: PARA ASSINATURA DE INSTRUMENTO DE CONTRATO DEVERÁ 

DISPOR DE FORMA EXPRESSA, bem como poderes especiais para assinar 

Instrumento de Contrato em nome da licitante.  

 

Local e data. 

 

 

 

 

Nome do Outorgante 

Outorgante 
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ANEXO VI - MINUTA DE INSTRUMENTO DE CONTRATO 

 

MINUTA DE INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NATUREZA DO 

OBJETO 

 

Processo Administrativo n°. 2023003388 

Procedimento Contratação : Dispensa Eletrônica n.º 002/2023. 

Contrato: n.º XX/2023. 

 

Contrato de fornecimento de quadros brancos 

de sala de aula para as Escolas Municipais, 

celebrado entre o Município de Carmo do Rio 

Verde e a empresa xxxx xxxx xxxx xxxx xxxx.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES: 

1.1. CONTRATANTE: Município de Carmo do Rio Verde - GO, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Praça José Delotério Alves n.º 05 

Centro, Carmo do Rio Verde - GO, inscrito no CNPJ sob o n.º 02.542.538/0001-53, neste ato 

representado pelo senhor Geraldo dos Reis Oliveira, brasileiro, casado, residente e domiciliado 

neste Município, na condição de prefeito Municipal, inscrito no CPF n.º 013.047.631-53, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, neste ato 

representado pelo senhor Adilson Alves de Moraes Júnior, brasileiro, residente e domiciliado 

neste Município, inscrito(a) no CPF n.º 017.043.161-46, doravante denominado 

CONTRATANTE. 

1.2. CONTRATADO: _____________________, pessoa Jurídica, inscrita no 

CNPJ sob o no ____________, com sede na Rua/Av. Qd. ___Lt. ___, Setor/Bairro _____ – na 

cidade de ____________, neste ato representado pelo senhor _________________, brasileiro, 

________, ___________, portador do CPF nº ________________ e da RG nº ___________-SSP 

___, residente domiciliado na cidade de ______________doravante denominado 

CONTRATADO.  

 

2.0. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO AO 

PROCESSO DE DISPENSA: 

2.1. DO OBJETO: 

2.1.1. A contratação visa a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição 

de 10 quadros brancos de sala de aula para as Escolas Municipais. 

 

Item/Lote Descrição do Objeto Un. Quant. Preço 

Unit. 

Preço 

Total 

01 

Quadro branco de sala de 

aula – chapa de fibra branca, 

resinada com acabamento em 

alumínio, 1,20 m x 3,00 m. 

Und 10 

 

R$ 

 

R$ 

 

 

2.2. DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

DISPENSA: 

2.1. O presente Instrumento de Contrato é originário do Processo 

Administrativo n.º 2023003388, oriundo da Dispensa de licitação n.º XXX/2022, e está 
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devidamente vinculado ao ato que a autorizou e a proposta do contratado, sendo formalizado nos 

termos do art. 89, §§ 1º e 2º, c/c 92, da Lei n.º 14.133 de 2021. 

 

3.0. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E  3.2. DA PUBLICAÇÃO: 
3.1. O presente contrato será regido pela Lei n.º 14.13/2021, regular-se-ão pelas suas 

cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

3.1.2. A contratação em apreço encontra guarida no art. 75, II, da Lei n.º 14.133 de 

2021, uma vez se tratar de contratação direta, por meio de dispensa de licitação, ... 

 

“75, II” cujo valor total seja inferior ao valor referencial máximo disposto no Decreto 

n.º 11.317 de 30 de dezembro de 2022. (bens e serviços em geral até R$ 57.208,33 (cinquenta e sete 

mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos) anual. 

 

3.3. O procedimento de dispensa de licitação será processado por meio físico, 

absorvendo as disposições contidas no art. 176, da Lei n.º 14.133/2021: 

3.4. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) 

anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 

3.5. dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei; 

3.6. da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se 

refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 
 

3.2. DA PUBLICAÇÃO: 

3.2.1. o ato que o autorizou a contratação deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial, in casu, <www.carmodorioverde.go.gov.br>, 

conforme art. 72, parágrafo único da lei, devendo ainda ser informado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, no sistema COLARE, no Sítio Eletrônico Oficial da 

Administração, em atendimento também das disposições da Lei n.º 12.527/2011 – Lei de Acesso 

à Informação – (LAI). 

3.2.2. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 

condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer 

em até 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura. 

 

4.0. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO: 

4.1. O valor total estimado do presente contrato será da ordem de R$ XXXXXXX 

(XXXXXXX), sendo X parcelas de R$ XXXXX mensais/semanais etc. (INFORMAR O VALOR 

UNITÁRIO O VALOR TOTAL O VALOR PARCELADO OU AINDA O VALOR A VISTA 

OBESERVADA A IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO ANTECIPADO – COM RARAS 

EXCESSÕES) 

 

5.0. CLÁUSULA QUINTA - DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA E 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA: 

5.1. As despesas com o presente procedimento terão seus custos cobertos com os 

recursos provenientes da Lei Orçamentária para o exercício 2023, e foi classificada pelo 

Departamento de Contabilidade do Município sob a rubrica: 

 

http://www.carmodorioverde.go.gov.br/
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Projeto/Atividade DOTAÇÃO FONTE 

Salário Educação (quota) 14.1414.12.361.0003.1033 

1

115 

 

5.2. DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA: 
5.2.1. O suporte financeiro para a despesa de custeio, cujo impacto foi realizado no 

momento da confecção das peças orçamentárias, e é proveniente de recursos ordinários, próprios de 

receitas correntes, adequadas na LOA respectiva, compatíveis com as demais leis orçamentárias, nos 

termos da Lei Federal nº 4.320 de 1964. 

 
6.0. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO, DO PRAZO 

DE EXECUÇÃO OU ENTREGA, DO MODELO DE EXECUÇÃO OU ENTREGA, DO 

REGIME DE EXECUÇÃO, DA FORMA DE RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

6.1. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

6.1.1. A contratação terá vigência estimada de até XX dias 

6.2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO OU ENTREGA: 

6.2.1. O prazo para a execução dos serviços ou fornecimento das compras será de 

XX dias úteis, contados da emissão da Ordem de Serviço, Ordem de Fornecimento, assinatura de 

instrumento de contrato ou de data específica indicada, sendo estes documentos hábeis para a 

autorização de início do fornecimento, sob pena das sanções previstas nesse Termo de Referência 

ou Instrumento de Contrato. 

6.2.2. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 

prorrogação, mantidas as condições do Termo de Referência, ou Cláusulas Contratuais, assegurada 

a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro. 

 6.3. DO MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS OU ENTREGA DAS 

COMPRAS: 

6.3.1. Os bens serão entregues de forma integral e imediata, considerando para o 

feito aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento ou notificação, 

considerando como integral a entrega de todo o pedido solicitado, observados o prazo de vigência 

e execução. 

6.3.2. Quando a retirada das compras ou execução dos serviços, demandarem 

deslocamento até a sede do CONTRATADO, será feito por um servidor ou por meio de transporte 

autorizado pela administração pública, observada a proposta apresentada. 

6.3.3. O Instrumento de Contrato poderá ser dispensado nos termos do art. 95, I e 

II, da Lei n.º 14.133/2021, mas será obrigatório quando as compras ou serviços forem executados 

ou entregues em parcelamentos superiores a 30 dias, sendo que independentemente da forma da 

contratação, os termos que o substituir deverão atender o disposto no art. 92, da Lei n.º 

14.133/2022. 

6.3.4. Entende-se como PARCELADO, para fins de modelo de execução, o 

fornecimento de bens ou execução de serviços com prazo acima de 30 dias, ou quando pelas suas 

características demandar medições e pagamentos periódicos, contratações que exigem a 

celebração de instrumento e contrato. 

6.4. DA FORMA DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS OU DAS 

COMPRAS: 

6.4.1. Os serviços ou as compras serão recebidas provisoriamente, pelo Fiscal de 

Contrato nos atos de sua fiscalização, mediante documentação hábil que comprove o atendimento 

das exigências dispostas nesse Termo de Referência ou Instrumento de Contrato; 
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6.4.2. Definitivamente, pelo Gestor de Contato, mediante documentação hábil que 

comprove o atendimento das exigências dispostas nesse Termo de Referência, ou Instrumento de 

Contrato; 

6.4.3. Os serviços ou as compras de execução imediata ou pronta entrega, poderão 

ser recebidos definitivamente pelo Fiscal de Contrato ou por servidor legitimado, no momento 

final da entrega ou da execução, constatando-se a perfeição do feito, considerando execução 

imediata ou pronta entrega aquele fornecido ou executado em até 30 dias. 

6.4.4. O objeto poderá ser rejeitado no todo ou em parte quando estiver em 

desacordo como as especificações apresentadas, neste Termo de Referência, devendo, atender as 

condições de quantidade e qualidade solicitadas, que serão analisados tanto pelo CONTRATADO 

quanto pelo responsável recebedor, que deverão verificar todas as características dos serviços ou 

compras, observada a correspondência com o Termo de Referência e a proposta apresentada. 

6.4.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

6.5. DA FISCALIZAÇÃO: 

6.5.1. O CONTRATADO deverá colaborar e permitir qualquer tipo de 

fiscalização, acerca da quantidade e qualidade dos produtos ou serviços, observadas as 

prerrogativas da administração dispostas no art. 104, III, da Lei n.º 14.133/21, que será exercida 

pelo Fiscal de Contratação e/ou Gestor de Contratação devidamente nomeados. 

 

7.0. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

7.1. DO PRAZO: 

7.1.1. A entrada dos documentos fiscais no protocolo do Município deverá 

acontecer até 10 dias do mês subsequente, sendo que o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) 

dias corridos após a execução do objeto contratado, devidamente atestado por fiscal de 

Contratação, Gestor de Contratação ou servidor ou autoridade competente legitimados para o 

recebimento, mediante emissão de prévia ordem de pagamento, e se processará por meio de 

transferência bancária, na qual a destinação deverá ser o credor CONTRATADO, sendo vedado 

o pagamento em nome de terceiros. 

7.2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.2.1. A documentação para o pagamento será analisada após o PROTOCOLO 

junto à Administração Municipal, compreendendo documento fiscal respectivo, previamente 

aprovada pelo Fiscal e/ou Gestor da Contratação, observados, a qualidade, quantidade, e preços 

apresentados na proposta. 

7.2.2. Caso o  CONTRATADO por qualquer motivo der causa à retenção das 

notas fiscais, causando atraso ou impedindo a avaliação da fatura, dará direito ao Município de 

prorrogar o prazo de pagamento. 

7.2.3. A Administração Municipal poderá deduzir ou reter dos pagamentos, as 

importâncias correspondentes aos valores de natureza trabalhista e tributária de caráter 

obrigatório, observadas a natureza e composição tributária da empresa, bem como deduzir de 

créditos de valores remanescentes, valores devidos à condenação administrativa proveniente de 

Processo de Apuração de Responsabilidade – PAR, observado o contraditório e a ampla defesa, e 

depois do trânsito em julgado administrativo. 

7.2.4. Os documentos fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ao 

CONTRATADO e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação 

do documento. 
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8.0. CLÁUSULA OITAVA - DOS CRITÉRIOS DE REALINHAMENTO, 

REPACTUAÇÃO E REAJUSTE: 
8.1. A contratação de bens com entrega imediata e integral, consideradas aquelas 

que possam ser cumpridas em até 30 dias, não serão objeto de nenhum tipo de reequilíbrio. 

8.2. Somente haverá a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Instrumento 

de Contrato, nos termos do Art. 124, Inciso II, “d”, da Lei Federal n.º 14.133 de 2021, quando 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.   

8.3. DOS CRITÉRIOS DE REALINHAMENTO: 
8.3.1. haverá a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação, nos 

termos do Art. 124, Inciso II, “d”, da Lei Federal n.º 14.133 de 2021, quando sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, conforme Termo de Referência. 

8.4. DOS CRITÉRIOS DE REPACTUAÇÃO: 

8.4.1. O instituto da repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro de contrato, utilizada para serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

ou predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo 

estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes 

do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual 

o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra, nos termos do Art. 6º, 

LIX, da Lei n.º 14.133/2021, o que não ocorrerá no presente procedimento, motivo que não será 

autorizado. 

OBS: SE OS SERVIÇOS FOREM DE DEDICAÇÃO EXCLUIVA DE MÃO DE OBRA 

OU PREDOMINANTE NÃO ENQUADRA NESSE REFERENCIAL 
8.5. DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTAMENTO: 

8.5.1. O reajuste retrata uma forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

consistente na aplicação do índice de correção monetária, que deve retratar a variação efetiva do custo 

de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, nos termos do Art. 136, I, da Lei 

n.º 14.133/2021, e podem ser aplicados somente nas contratações cujo fornecimento ou execução 

exceda 1 (um) ano, devendo ser aplicado o menor índice entre o INPC ou IPCA, ou outro índice 

oficial que os suceder. 

8.5.2. O reajuste não se dará de forma automática, devendo o interessado fazer a 

solicitação formal, observados os respectivos períodos. 

 

9.0. CLÁUSULA NONA - DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO: 

9.1. Em razão da natureza da contratação serão exigidas as garantias dispostas de 

loja e de fábrica, e as garantias de defesa do consumidor quando a administração for destinatária 

final de produtos e serviços e/ou estiver em condição de hipossuficiência. 

 

10.0. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E 

RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

10.1.  DO CONTRATADO: 

10.1.1. O CONTRATADO será notificado a comparecer para assinatura do 

Instrumento de Contrato ou retirada de documento equivalente, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, contados da notificação, podendo haver uma prorrogação, desde que justificado e acolhido 

pela administração, contados do recebimento da notificado formal. 
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10.1.2. O CONTRATADO se obriga entregar as compras ou executar os serviços 

em conformidade com este Termo de Referência, e remeter notificações por escrito, quando por 

algum motivo alheio a sua vontade prejudicar ou comprometer a execução dos serviços ou entrega 

das compras, ou substituí-los em até 2 (dois) dias úteis quando não atenderem as descrições da 

solicitação e da proposta por ele apresentada, ou os padrões de quantidade e qualidade exigidas 

pelos órgãos de regulação, e demais critérios técnicos legais. 

10.1.3. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar nas mesmas condições, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor total da contratação, a 

critério da administração, nos termos do Art. 125, caput, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

10.1.4. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento 

dos produtos ou execução dos serviços ocorrerão inteira e exclusivamente por conta do 

CONTRATADO, podendo a entrega ser custeada por ele, sem nenhum custo ou ônus para a 

administração municipal. 

10.1.5. O atraso ou a falta injustificada da prestação dos serviços ou do 

fornecimento de bens causará ao CONTRATADO penalidades e multas, conforme disposto nesse 

Termo de Referência ou Instrumento de Contrato, além das demais sanções cabíveis, na Lei 

n.º 14.133/2021 e legislação correlata. 

10.1.6.  O CONTRATADO é responsável por danos causados diretamente ou 

indiretamente à Administração ou a terceiros na execução da contratação, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado. 

10.1.7.  O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, de demais custos e ônus resultantes da execução da contratação. 

10.1.8.  O CONTRATADO se obriga a manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

10.2. DO CONTRATANTE:  

10.2.1. São de responsabilidades da CONTRATANTE a solicitação, o 

recebimento e a fiscalização dos serviços prestados ou das compras fornecidos, que se efetivará 

por meio do Fiscal ou Gestor de contratação ou servidor legitimado. 

10.2.2. O CONTRATANTE se obriga a efetuar o devido pagamento ao 

CONTRATADO, em conformidade com este Termo de Referência, e remeter notificações a ele, 

por escrito, quando os serviços ou as compras não atenderem as descrições da solicitação e da 

proposta por ele apresentada, ou os padrões de quantidade e qualidade exigidas pelos órgãos de 

regulação, e demais critérios técnicos legais. 

10.2.3. Promover os atos necessários à gestão e fiscalização da contratação, pelos 

fiscais e gestores de contratação, bem como manter estas obrigações no decorrer da execução, 

devendo comunicar formalmente à autoridade superior no momento da descoberta de 

irregularidades, nos termos do Art. 7.º da Lei n.º 14.133/2021, caso não seja por eles resolvido. 

11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
11.1. O CONTRATADO, na execução dos serviços ou fornecimento de bens, não 

poderá subcontratar no todo ou parte o objeto contratado, mesmo que considerada atividade meio e 

divisível, exceto se parte da execução da obrigação demandar profissionais liberais com profissão 

regulamentada, desde que autorizado pela administração. 

12.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

CONTRATUAIS: 

12.1. O Instrumento de Contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, 

conforme disposições contidas no art. 124 e seguintes, da Lei n.º 14.133/2021. 
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12.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

12.2.1. variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de 

preços previstos no próprio contrato; 

12.2.2. atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 

condições de pagamento previstas no contrato; 

12.2.3. alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

12.2.4. empenho de dotações orçamentárias. 

 

13.0. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRORROGAÇÃO: 

13.1. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de 

vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 

firmado no contrato. 

13.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila. 

13.2. O contrato de serviços contínuos poderá ter sua vigência prorrogada, mediante 

Termo Aditivo, quando de forma justificada, nos termos do art. 111, da Lei n.º 14.133/21. 

13.3. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes. 

13.4. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 

Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las 

ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021 

 

14.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO 

CONTRATUAL: 

14.1. A extinção do contrato, nos termos do art. 138, da Lei n.º 14.133/2021, poderá 

se dar:  

14.1.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

14.1.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

14.1.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.2. A inexecução total ou parcial da contratação, ou qualquer outro motivo que 

enseje a extinção do contrato, deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 137, da Lei n.º 14.133/2021, as 

seguintes situações: 

14.2.1. O não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

14.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

14.2.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 
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14.2.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

14.2.5. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

14.2.6. atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

14.2.7. atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

14.2.8. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

14.2.9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

14.3. O contratado poderá solicitar a extinção dos contratos conforme disposição 

contida no art. 137, § 2º, da mesma lei. 

14.4. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia 

do interesse público envolvido, na forma do art. 147 desta Lei, e operará retroativamente, 

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo 

os já produzidos, nos termos do artigo 148, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

15.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE 

SUSTENTABILIDADE: 

15.1. Não existe na presente contratação nenhum critério de sustentabilidade. 

 

16.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS: 

16.1. O licitante ou contratado se responsabiliza administrativamente pelas 

ocorrências das infrações dispostas no art. 155, caput, e seus incisos da Lei n.º 14.133/2021, 

quando:  

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. A recusa injustificada em assinar o Instrumento de Contrato ou documento 

equivalente, dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida, e o sujeitará penalidades legais, autorizando a administração a convocar os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art147
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

  42 

Praça José Delotério Alves, nº 05, Centro, Carmo do Rio Verde-GO, CEP 76.340-000, 62 3337-

6946, pmcrv@hotmail.com 

 

licitantes remanescentes na ordem de sua classificação, nas mesmas condições do vencedor, 

conforme dispõe o art. 90, da Lei n.º 14.133/2021, sujeitando-o às seguintes sanções: 

16.2.1. advertência; 

16.2.2. multa; 

16.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.2.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.2.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

16.2.5.3. circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.2.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.2.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.3. os licitantes remanescentes não são obrigados a aceitar a executar a o objeto 

contratado, nas mesmas condições do vencedor, e demais situações dispostas no Art. 155, da Lei 

n.º 14.133/2021. 

16..4. A sanção disposta no item 16.2.1. será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa que der causa à inexecução Parcial do Contato disposta no Art. 156, § 2º c/c art. 

155, I, ambos da Lei n.º 14.133/2021; 

16..5. A sanção prevista no item 16.2.2. calculada na forma do edital ou do contrato, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

16.6. A sanção prevista no Item 16.2.3. será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, desta 

Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.7. A sanção prevista no Item 16.2.4. será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 

4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

16.8. A sanção prevista no Item 16.2.4., observará o devido processo legal, respeitando-se o 

contraditório e a ampla defesa, observado no que couber, o Art. 156, § 6º, observados os prazos e 

condições do Art. 57 a 161, todos da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9. A rescisão unilateral ou anulação parcial da nota de empenho  ou documento 

equivalente que os substitua, nos termos do Art. 138, I, da Lei n.º 14.133/2021 , per si, não 

caracteriza sanção administrativa, uma vez que apenas reporta uma situação impeditiva de 

continuidade da execução do contratou documento equivalente, assegurado o contraditório e ampla 

defesa, conforme art. 137, caput, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções 

dispostas no Edital, Ata de Registro de Preço ou ainda Instrumento de Contrato conforma o caso. 

 

17.0. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES DE MULTAS: 

17.1. Dar causa à inexecução parcial da contratação, sem justa causa, que não gere 

prejuízo à administração, sem ocorrência reiterada, será aplicado advertência, exceto quando se 

justificar a imposição de pena mais grave. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
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17.2.  Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre os itens constantes das ordens 

de serviços ou ordens de fornecimento, emitidas que não forem executadas tempestivamente, ou 

ainda conforme o caso, sob o valor mensal ou periódico contratado, e juros moratórios de 0,33% 

ao dia de atraso, fato que poderá ser considerado como descumprimento total da obrigação, e 

poderão ensejar a rescisão unilateral da contratação e demais sanções cabíeis. 

17.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento), do valor total contratado ou 

registrado em documento equivalente nos casos dispostos no art. 155 c/c 165, caput e parágrafo 

único do art. 162, da Lei n.º 14.133/2021, assegurada o contraditório e a ampla defesa. 

17.4. As sanções pecuniárias poderão ser retidas total ou parcialmente de eventual 

pagamento devido ao CONTRATADO, mediante procedimento administrativo assegurado o 

devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

17.5. As sanções dispostas nos incisos III e IV, da Lei n.º 14.133/2021, serão 

aplicadas na forma que dispõe o art. 156, § § 4º e 5º, mediante procedimento administrativo 

assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 

 

18.0.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO 

FORO: 

18.1. As partes dão ao presente instrumento de contrato o caráter de título executivo 

extrajudicial, nos termos do Art. 784, Inciso II do Código de Processo Civil Brasileiro. 

18.2.  E por estarem assim justos e acordados CONTRATANTE, 

CONTRATADO e TESTEMUNHAS, assinam esse Instrumento de Contrato em 03 (três) vias 

de igual teor e forma, sendo que 1 (uma) delas destinada ao CONTRATADO e 2 (duas) destinadas 

à administração municipal,  

18.3. Fica eleito o foro da Comarca de Carmo do Rio Verde ou outra que a 

representar, para dirimir quaisquer dúvidas provenientes da execução e cumprimento do mesmo, 

renunciando a qualquer outro, por mais especial que se apresente. 

18.4. Demais disposições sobre a contratação se fazem presentes no Termo de 

Referência e demais documentos de instrução processual. 

 

Carmo do Rio Verde aos XX dias do mês de XXXXXXX de 2022. 

 

____________________________________________________ 

Nome da Autoridade  

Órgão Contratante  

CONTRATANTE 

 

____________________________________________________ 

XXXXXXX 

CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

Nome. _________________________________  Nome. ________________________ 

CPF. _________________________     CPF. _________________________ 

 

 

 

V_1_2_18_01_23. 
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